
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149895 - SP (2026/0013597-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ABEL EMIDIO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
JOYCE ARIANE NUNES - SP362245

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO NÃO PRESENTE NOS
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 660, na esteira do decidido pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 631.240/MG, sob o rito do art. 543-B 
CPC/1973, firmou o entendimento de que a concessão de benefícios previdenciários depende
de prévio requerimento administrativo. 
2. Rever a alegação do agravante de que há indeferimento presente nos autos é inviável, pois a
conclusão alcançada está amparada em premissas fáticas ponderadas pelo Tribunal de origem,
as quais não são passíveis de revisão por meio de recurso especial. Incide, na hipótese, o óbice
da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ABEL EMIDIO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
JOYCE ARIANE NUNES - SP362245

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO NÃO PRESENTE NOS
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 660, na esteira do decidido pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 631.240/MG, sob o rito do art. 543-B 
CPC/1973, firmou o entendimento de que a concessão de benefícios previdenciários depende
de prévio requerimento administrativo. 
2. Rever a alegação do agravante de que há indeferimento presente nos autos é inviável, pois a
conclusão alcançada está amparada em premissas fáticas ponderadas pelo Tribunal de origem,
as quais não são passíveis de revisão por meio de recurso especial. Incide, na hipótese, o óbice
da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ABEL EMIDIO DE MIRANDA contra

decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial, assim ementada (e-STJ, fl. 537):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA.  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA.
INDEFERIMENTO  NÃO  PRESENTE  NOS  AUTOS.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.   AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 544-548), sustenta que "consta nos

autos o indeferimento administrativo, conforme amplamente fundamento na sentença

de  primeira  instância.  Ainda,  vale  ressaltar,  que  com  a  apresentação  da  peça

contestatória  pela  Autarquia,  em  restou  01/11/2019, demonstrado  a  resistência  ao

pedido e, nasceu o interesse processual, deixando de configurar carência da ação" (e-

STJ, fl. 548).

Alega  a  inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ,  porque  todas  as  premissas  já

estão devidamente delimitadas no acórdão de origem, não havendo falar em reanálise

de fatos ou provas, mas tão somente avaliar se a aplicação da legislação. 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste

recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 562). 

É o relatório.

VOTO

Os  argumentos  do  agravante  não  são  aptos  a  ilidir  os  fundamentos  da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

De início, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região fundamentou da seguinte

forma (e-STJ, fls. 488-489 – sem destaque no original):

Todavia,  é  preciso  que  se  tenha  disponibilizado  à  Administração
Pública, ao menos, o prazo legal a ela reservado para analisar o pedido,
antes do ajuizamento da ação judicial (trinta dias, prorrogável por mais
trinta - artigo 49 da Lei 9.784/1999).
Nessa toada, explicou-se que, na ausência de apreciação por parte da
Autarquia dentro do prazo ou, se indeferido o pleito, nascerá o interesse
processual, condição necessária à propositura da ação judicial. 
Na hipótese em apreço, contudo, a demanda foi ajuizada anteriormente
ao  término  do  prazo  legal  de  que  dispunha  a  Administração
Previdenciária para análise do requerimento administrativo.
Assim, a contrapelo do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal
acerca da matéria, sob regime de Repercussão Geral (item 2 do julgado), não
se faz presente, na espécie, interesse de agir. Acode realçar que, malgrado o
INSS tenha apresentado contestação de mérito, o caso em questão não se
amolda à hipótese referida no item 6, "ii", do decisório a que se fez menção, o
qual se destina apenas às ações ajuizadas até 3 de setembro de 2014. Em
suma: configurada a falta de interesse processual, impõe-se a extinção do
processo sem resolução do mérito.

Segundo a compreensão deste Tribunal Superior, é necessário demonstrar,

nas  ações  previdenciárias,  que  houve  prévio  requerimento  administrativo,  a  fim  de

caracterizar o interesse de agir, condição para o ajuizamento da demanda judicial.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL.
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA.  INTERESSE  DE
AGIR. AUSÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 660, na esteira do
decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE  631.240/MG,
sob  o  rito  do  art.  543-B  do  CPC/1973,  firmou  o  entendimento  de  que  a
concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de  prévio  requerimento
administrativo.
 2. O acolhimento da pretensão recursal (para que seja considerado que
a postulação de aposentadoria por tempo de contribuição alcançaria o
presente pleito de aposentadoria especial), esbarraria na ressalva feita
no próprio julgamento do Tema 350 pelo STF, no sentido de que, em
relação  a  eventual  pedido  de  revisão  ou  para  restabelecimento  de
benefício cessado, seria dispensado o prévio requerimento, "desde que
tal  postulação não dependa da análise  de matéria  de fato  ainda não
levada ao conhecimento da Administração". 
3. Como a instância ordinária deixou assente a inexistência de requerimento
expresso de aposentadoria especial na via administrativa, carece o autor do
interesse para a propositura da presente demanda, devendo ser mantido o
julgado recorrido.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n.  2.103.013/PE, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 25/6/2025 - sem destaque no
original)

Como o acórdão recorrido deixou assente a  inexistência  de requerimento

expresso  de  aposentadoria  especial  na  via  administrativa,  carece  ao  agravante  do

interesse para  a  propositura  da presente  demanda,  devendo ser  mantido  o  julgado

recorrido. 

Além  disso,  rever  a  alegação  do  agravante  de  que  há  indeferimento

presente  nos  autos  é  inviável,  pois  a  conclusão  alcançada  está  amparada  em

premissas fáticas ponderadas pela Corte de origem, as quais não são passíveis de

revisão por meio de recurso especial. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.149.895 / SP

Número Registro: 2026/0013597-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10070567720198260624 50793486420224039999 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABEL EMIDIO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
JOYCE ARIANE NUNES - SP362245

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABEL EMIDIO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
JOYCE ARIANE NUNES - SP362245

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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